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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

BRUNA FERNANDES PEREIRA - SE012180
AGRAVADO : VICENTE CORREIA AMORIM FILHO
ADVOGADO : TÉRCIO FILIPE MACÊDO DE ALBUQUERUQE - AL015029
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. SANÇÃO PROCESSUAL. CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, os descontos na folha de pagamento de 
Servidor Público devem ser limitados a 30% (trinta por cento) de sua 
remuneração, em função do princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos 
vencimentos. Precedentes.
2. Verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado no acórdão atacado – aclaratórios com caráter 
protelatório –, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 
de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Precedente.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. SANÇÃO PROCESSUAL. CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, os descontos na folha de pagamento de 
Servidor Público devem ser limitados a 30% (trinta por cento) de sua 
remuneração, em função do princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos 
vencimentos. Precedentes.
2. Verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado no acórdão atacado – aclaratórios com caráter 
protelatório –, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 
de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Precedente.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS 

FUNCS DO BANCO DO BRASIL contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim 

ementada:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
ALEGAÇÃO DE QUE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO TIVERAM 
CARÁTER PROTELATÓRIO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. SANEAMENTO DO VÍCIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
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No presente recurso, sustenta-se que
A decisão, ora guerreada, no entanto, ao tão somente analisar as razões 
recursais no que diz respeito ao art. 1.025 do CPC, relacionado ao 
arbitramento de multa na monta de 2% sobre o valor da causa, por suposto 
caráter protelatório dos Embargos de Declaração opostos pela Entidade 
agravante, entendeu por não conhecer do Recurso Especial, sob fundamento 
de óbice da Súmula 7 do STJ. [...]
É de se observar ainda que no Apelo Especial, demonstrou-se que o Recorrido 
não apenas realizou empréstimos consignados, que respeitam devidamente o 
limite determinado pela legislação, como também realizou um financiamento 
imobiliário(que não é o mesmo que empréstimo consignado)por meio de 
descontos em conta corrente, de modo que o auferiu benefícios decorrentes 
dos negócios financeiros realizados coma Entidade Recorrente e, 
posteriormente, não quer arcar com o pagamento das parcelas relativas, 
violando, portanto, o princípio da boa-fé objetiva, em especial do corolário 
venire contra factum proprium, positivado nos artigos 421 e 422 (com a 
redação anterior à modificação da MP n° 881/2019), o que, data máxima 
vênia, deveria ser analisado pelo d. Julgador. Nesta senda, destacou-se ainda 
que inconcebível a ideia de que, mesmo após o inicio do pagamento das 
parcelas referentes ao contrato em espeque, queira o Recorrido desvencilhar-
se do dever de lealdade e retidão que foi assumido no momento da 
contratação, em desatenção à boa-fé objetiva.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

No especial argumentou-se que, além de ser incorreta a limitação dos descontos 

na folha de pagamento do servidor, os embargos de declaração na origem não seriam 

protelatórios.

Conforme jungido aos autos, o recurso especial, de natureza extraordinária, não é 

conhecido quando não demonstrados os pressupostos constitucionais. Exige-se para a 

admissão do apelo clareza na indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, 

bem como a explanação coerente, clara e precisa da medida em que o aresto objurgado 

teria afrontado cada um desses dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação 

divergente da adotada por este ou por outro Tribunal. Ausente fundamentação, ou 
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quando deficiente, não se conhece do recurso (esse é o teor da jurisprudência 

cristalizada pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula nº 284/STF – "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia" –, também aplicada ao especial). As razões recursais, em 

suma, não podem estar aquém do necessário para se chegar a conclusão contrária ao 

que decidido na Corte a quo – como ocorrido.

Com efeito, decidiu-se no acordão objurgado que
a soma mensal das consignações facultativas não pode ultrapassar 35% (trinta 
por cento) da respectiva remuneração do servidor público, sendo 5% (cinco 
por cento) reservado para operações com cartão de crédito, nos termos do art. 
5° do decreto n. 8.690/2016.

Não demonstrada, in casu, a contrariedade à lei federal na imposição de limite 

aos descontos na remuneração de servidor. Sobre a matéria:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. DESCONTOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS 
VENCIMENTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-10/2001. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, os 
descontos na folha de pagamento de Servidor Público devem ser 
limitados a 30% (trinta por cento) de sua remuneração, em função 
do princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos 
vencimentos.
[...]
(AgInt no REsp 1959715/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/12/2021, DJe 15/12/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL (GARI). 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE PARCELA DO CONTRATO 
DE MÚTUO BANCÁRIO. COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AFERIÇÃO, POR ESTA CORTE, DOS VALORES DOS DESCONTOS 
EFETUADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
II. Esta Corte é firme no entendimento de que "os empréstimos 
consignados na folha de pagamento do servidor público estão 
limitados a 30% do valor de sua remuneração, ante a natureza 
alimentar da verba" (STJ, AgRg no RMS 30.070/RS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 08/10/2015).
[...]
(AgRg no REsp 1084997/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DESCONTOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS.
A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que os 
empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação 
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facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) 
dos vencimentos do trabalhador, ante a natureza alimentar do 
salário e do princípio da razoabilidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1455715/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014)

Também foi julgado aos autos que o Tribunal de origem decidiu que “diante do 

nítido intuito protelatório dos presentes embargos de declaração, que objetivam 

rediscutir matéria já decidida em sede recursal, aplico multa de 2% (dois por cento) 

sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, §2°, do CPC”. Verifica-se 

que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado – aclaratórios com caráter protelatório 

–, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 

especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. A corroborar com esse 

entendimento, destaca-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
DESAPROPRIAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO PERITO. 
ALEGAÇÃO NO PRIMEIRO MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
COBERTURA FLORÍSTICA. CÁLCULO EM SEPARADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
9. É pacífico o entendimento no STJ de que a análise do artigo 1.026, § 2º, do 
CPC, que trata da multa por interposição de Embargos de Declaração 
protelatórios, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
[...]
(REsp 1698577/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA,
julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

BRUNA FERNANDES PEREIRA - SE012180
AGRAVADO : VICENTE CORREIA AMORIM FILHO
ADVOGADO : TÉRCIO FILIPE MACÊDO DE ALBUQUERUQE - AL015029

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : CARLOS EDGAR ANDRADE LEITE - SE004800

BRUNA FERNANDES PEREIRA - SE012180
AGRAVADO : VICENTE CORREIA AMORIM FILHO
ADVOGADO : TÉRCIO FILIPE MACÊDO DE ALBUQUERUQE - AL015029

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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